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Relatório de acompanhamento de 2012 relativo à Islândia e perspetivas pós-

eleitorais  

Resolução do Parlamento Europeu, de 16 de janeiro de 2014, sobre o relatório de 

acompanhamento de 2012 relativo à Islândia e as perspetivas pós-eleitorais 

(2013/2932(RSP)) 

 

O Parlamento Europeu, 

– Tendo em conta o Tratado da União Europeia, 

– Tendo em conta a decisão do Conselho Europeu, de 17 de junho de 2010, de dar início às 

negociações de adesão com a Islândia, 

– Tendo em conta os resultados da Conferência de Adesão com a Islândia, 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho 

intitulada «Estratégia de Alargamento e Principais Desafios para 2012-2013» e o relatório 

de acompanhamento de 2012 relativo à Islândia, de 10 de outubro de 2012 

(COM(2012)0600), 

– Tendo em conta as suas anteriores resoluções sobre a Islândia e, em particular, a 

Resolução de 7 de julho de 2010 sobre a candidatura da Islândia à adesão à União 

Europeia1, a Resolução de 7 de abril de 2011 sobre o relatório de acompanhamento de 

2010 relativo à Islândia2 e a Resolução de 14 de março de 2012 sobre o relatório de 

acompanhamento de 2011 relativo à Islândia3, 

– Tendo em conta o acordo de 14 de janeiro de 2013 relativo à gestão das negociações de 

adesão à UE no período que antecede as eleições parlamentares e a plataforma 

governamental em 22 de maio de 2013 detida pelo Partido Progressista e pelo Partido 

Independente, 

– Tendo em conta as declarações proferidas em 13 de junho de 2013 pelo Ministério dos 

Negócios Estrangeiros da Islândia, Gunnar Bragi Sveinsson, e pelo Comissário do 

Alargamento e da Política Europeia de Vizinhança, Štefan Füle, 

– Tendo em conta o artigo 110.º, n.º 2, do seu Regimento, 

A. Considerando que a Islândia cumpre os critérios de Copenhaga e que as negociações de 

adesão com a Islândia foram iniciadas em 27 de julho de 2010, após aprovação pelo 

Conselho, 

B. Considerando que, no quadro das negociações, foram abertos 27 capítulos, 11 dos quais 

foram provisoriamente encerrados; 
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C. Considerando que o Governo da Islândia, recém-eleito, suspendeu o processo de adesão e 

que está em curso a avaliação das negociações de adesão e da evolução interna da União 

Europeia tendo em vista debater estas questões no Althingi;  

D. Considerando que o Governo islandês declarou que as negociações de adesão não serão 

prosseguidas sem a realização prévia de um referendo nacional; 

1. Assinala que, de acordo com o artigo 49.º do Tratado da União Europeia e com uma 

votação favorável do Althingi, o Governo islandês apresentou um pedido de adesão à 

União Europeia em 17 de julho de 2009; 

2. Acolhe com agrado a perspetiva de ter como novo Estado-Membro um país com uma 

tradição democrática eficaz, com instituições fortes e sociedade civil sólida;  

3. Verifica que, graças à sua participação no Espaço Económico Europeu, a Islândia dispõe 

de uma boa capacidade geral para assumir as obrigações decorrentes da adesão; 

4. Sublinha que as negociações de adesão são conduzidas com base nos princípios da 

transparência e da inclusão e saúda a abertura de 27 capítulos de negociação e o 

encerramento provisório de 11 capítulos, assinalando os progressos positivos alcançados 

no processo de adesão;  

5. Sublinha que a União Europeia permanece plenamente determinada a prosseguir e a levar 

a bom termo o processo das negociações de adesão; 

6. Observa que, segundo sondagens recentes, a maioria dos islandeses manifesta vontade em 

concretizar as negociações de adesão; 

7. Observa que a Islândia continua a ser classificada como país candidato; 

8. Regista que o Governo islandês decidiu não esperar pelo fim das negociações de adesão 

antes de realizar um referendo; aguarda com expectativa o debate parlamentar e a análise 

por parte do Althingi acerca da avaliação das negociações de adesão e a evolução interna 

na União Europeia e oferece assistência no âmbito da preparação de tal avaliação; espera 

que a respetiva avaliação possa ser finalizada em devido tempo e aguarda as futuras 

decisões sobre o caminho a seguir, designadamente a decisão de realizar ou não um 

referendo sobre a prossecução das negociações de adesão;  

9. Faz votos por que o referendo seja organizado num prazo razoável; 

10. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão, à 

Vice-Presidente da Comissão/Alta Representante da União para os Negócios Estrangeiros 

e a Política de Segurança, aos governos e parlamentos dos Estados­Membros, ao 

Presidente do Althingi e ao Governo da Islândia. 

 


